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Este livro pretende ser um relatório 
de pesquisas em andamento, com 

· o objetivo de estudar a relação en­
tre o crescimento e a distribuição 
de renda nos países subdesenvol­
.vidos. Tais pesquisas estão sendo 
conduzidas por um grupo de eco­
nomistas do Banco Mundial e do 
lnstitute of Development Studies 
da Universidade de Sussex, Ingla­
terra. Pela leitura do prefácio, 
verifica-se que o livro experimen­
to~ um processo de gestação con­
sideravelmente longo. Um conjun­
to de trabalhos, descrevendo o es­
tado çia arte, foi apresentado em 

· uma .mesa-redonda realizada no 
Centro de Conferências da Fun­
dação Rockefeller, em Bellagio, na 
Itália, em abril de 1973. Esta reu­
nião deu origem a uma primeira 
versão do- trabalho, preparada por 
cinco participantes, a qual foi pos­
teriormente discutida em confe­
rências e seminários nas Universi­
dades de Sussex e Harvard, bem 

. como nó Banco Mundial. 

O livro, . editado recentemente, 
procurou sintetizar as idéias ini­
ciais, expandi-las e colocá--las den­
tro de um esquema analítico mais 
sólido. Esta prudência, que algúns 
poderiam considerar excessiva, em 
divUlgar o relatório final, · é com­
prElensível, já que o livro trata de· 
assuntos que, até há bem poucos 
anos, era.m considerados explosi- _ 

R. Adm. Emp.,. 

vos e não-respeitáveis o bastante 
par~ serem anaHsados pelos praü~ 
cantes da chamada teoria econô­
mica convencional. Se o próprio 
economista acadêmico relutou em 

-admitir a importância do problema 
da distribuição de renda, não é de 
se admirar que uma instituição fi­
nanceira internacional, como o 
Banco Mundial tenha revelado 
grande cuidado no preparo do li­
vro . Afinal, seus autores chegam a 
advogar abertamente medidas pa­
ra redistribuir a renda e a riqueza 

--entre nações, reg.iões, setores e 
- grupos de pessoas. Estas medidas 
certamente não se enquadram 
dentro da postura tradicional da­
quela instituição financeira,. mais 
preocupada, juntamen-te com o 
Fundo Monetário Internacional, 
em se ·apresentar como sendo· o 
guardião internacional de . 
princípios econômi_cos bastante 
conservadores. 

O livro consiste de um conjunto 
de vinte e um artigos, escritos indi-

. vidualmente ou em colaboração, 
distribuídos por três partes. Os en­
saios da primeira parte discutem 
inicialmente o problema da pobre­
za nos países. subdesenvolvidos. 
Segue-se a isto uma análise dos 
instrumentos de política econômi­
ca, que poderiam ser util'izados pe­
los governos para alterar o padrão 

- de distribuição de renda . Várias es­
tratégias são propostas para se 
atingir os grupos pobres nas zonas 
urbanas e rurais. A primeira parte 
termina com um exame da dimen­
são internacional do problema da 
desigualdad~ de renda entre 
nações e- das modificações de 
políticas que se fazem necessárias 
para alterar a tendência em direção 
a diferenciais de renda crescente 
entre países. 

A segunda parte, que leva o .. 
título de Quantificação e Mode­
lação, procura elaborar e expandir 
o acervo existente de modelos de 
crescimento .econômico; com a 
preocupação de incorpórar pq­
drões de distribuição de ativos e 
fluxos de renda para diferentes 
grupos · sócioeconômicos. .Fin-al­
mente, a terceira parte revê breve­
mente a experiência de seis países, 
que foram razoavelmente be_m su­
cedidos na implementação de 
políticas visando alcançar uma dis-._ 
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tribuição .-ampla dos benefícios do · 
processo de desenvolvimento (Ín­
dia, ·Guba, Tanzânia, Ceilão, 
Coréia do Sul e Formosa). A omis­
são da China desta última lista de 
países, embora compreensível, é 
lamentável, pois a experiê.ncia chi­
nesa parece ser daquelas que tive­
ram mais êxito na criação de uma 
sociedade em basés .bem igua­
litárias. 

Ao invés de rever cada um dos 
artigos individualmente, este tra­
balho concenttar-se~á no exame 
de três · capítulos, a saber, o 
capitulo I, que reúne a evidência 
empírica disponível sobre a ques­
tão da d~sigualdade de renda e 
níveis de pobreza entre países; o . 
capítulo ·11, que representa um es­
forço teórico para analisar .a re­
lação ·entre o processo de cresci-. 
menta econômico e distribuição de 
renda; e o capítulo IV, que trata 
dos instrumentos de política eco­
nômica disponíveis para que os go­
vernos possam . reorientar a tra­
jetória de crescimento econômico, 
no sentido de torná :- lo mais de­
mocrático na distribuição dos seus 
benefícios.-

Um tema comum une todos os 
capítulos do livro . Ele pode ser re­
sumido na_ constatação de que a 
ênfase em políticas de crescimento . 
por parte dos países subdesenvol­
vidos, nas duas últimas décadas, 
apresentou um sucesso acima das 
expectativas; no entanto,. essey. 
mesmo processo trouxe pouco ou 
quase nenhum benefício para . os~ 
grupos de mais baixa renda -naque..:' 
les países. Esta foi- a evidência 
dramática com que os . formulado­
res de . política e os economistas 
confrontaram-se; ao final daquela 
que deveria ·ter sido. a- primeira 
década de . desenvolvimento. 
Tornou-se clar-o que a aceleraçãó 
do crescimento da renda per capita 
não era suficiente para gerar uma 
difusão automática das benesses 
associadas à expansão da econo­
mia; entre todos os. grupos -socioe­
conômicos. 

No capítulo I, M.S. · Ahluwalia 
procura da[ um conteúdo empírico 
a algumas questões que são su?~i- . 
tadas pela constatação acimç. A 
primeira questão se relaciona à 
mensuração da desigualdade ·eco~ 
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nômica, vale dizer, como medir 
pobreza absoluta e relativa. Utíli­
zando dados de 66 países, classifi­
cados pela renda per capita e pelo 
nível .de desigualdade (este foi me­
dido pela fração da renda nacional 
apropriada por 40% das famílias 
mais pobres, por 40% das famílias 
médias e por 20% das famílias 
mais ricas), o autor foi c.apaz de 
identificar alguns padrões genéri­
cos. Assim é que os países socia­
listas apresentaram o mais elevado 
índice de igualdade de renda; os 
países desenvolvidos distribuem­
se mais ou menos eqüitativamente 
entre grupos de baixa e moderada 
concentração. De outro lado, 
grande maioria dos países subde­
senvolvidos situou-se nas catego­
rias de moderada e alta desigualda­
de. · 

A importâncía da desigualdade 
aparece também na comparação 
do nível absoluto de pobreza nos 
países subdesenvolvidos, já que fi-· 
ca demonstrado que o grau de 
concentração de renda e o nível de 
renda per capita influenciam o 
nível absoluto de pobreza. No que 
diz respeito à relação entre taxa de 
crescimento do PNB e modifi­
cações na distribuição dos rendi­
mentos, não se pode extrair ne­
nhuma conclusão sobre o sentido 
da causalidade entre os dois fenô­
menos (embora o autor não tenha 
procurado testar a hipótese esta­
~isticamente, devido à inexistência 
ou pequena confiabilidade nos da­
dos históricos de distribuição de 
renda}. Assim sendo, Ahluwalia 
conclui que "existe uma base 
empírica muito frouxa para justifi­
car a proposição de que altas taxas 
de crescimento geram inevitavel ­
mente uma maior desigualdade" 
(p. 13). 

A segunda questão empírica dis­
cutida neste capítulo se relaciona 
com os fatores que determinam o 
grau de desigualdade de rendéi em 
vários países. Aqui, a resposta su­
gerida pelo autor está longe de ser 
satisfatória. Sabe-se que a .análise 
econ.ômica não foi ainda capaz de 
oferecer uma teoria para explicar a 
distribuição por tamanho das ren­
das individuais. As explicações ou 
se baseiam numa aplicaçao sim­
plista da teoria marginalista, ou se 
constituem apenas em generali-

zações emp1ncas do tipo da 
eq~ação de Pareto. Em vista disso, 
o autor procurou extrair . ·relações 
de associação entre variáveis que, 
no seu · entender, poderiam expli­
.car variações no grau de desigual­
dade entre países. Estimou-se, 
pois, uma regressão múltipla, ten­
do como variável dependente a 
fração de renda e, COfT!O ·variáveis 
independentes, as seguintes: PNB 
per capita, taxa de crescimento do 
PNB, . matrículas nas escolas 
primária e secundária, crescimento 
populacional, a parcela da agricul­
tura na produção · total e· uma 
vairável dummv para países desen- · 
volvidos e socialistas. Os resulta­
dos desse exercício econométrico 
não foram muito encorajadores, 
no sentido de que o modelo expli­
cou muito pouco das variações ob·:. 
serva das na distribuição de renda. · 
Obviamente, torna-se quase im­
possível avaliar o significado eco­
nômico de qualquer empreendi- .. 
mento empírico semelhante ao 
realizado pelo autor, pois não se 
dispõe do modelo teórico que ser­
viu de base às estimativas eco­
nométr'icas. Qualquer resultado 
pode, então, ser racionalizado a 
posterion~ o que significa que o 
modelo nada explica . . Além disso; 
este tipo de abordagem deixa de · 
considerar um importante determi­
nante da concentração de renda, 
ou seja, as políticas econômicas de 
curto e médio prazos. T~is medi­
das que os governos geralmente . 
implementam, visando atingir ob- · 
jetivos macroeconômicos aparen­
temente razoáveis, podem ter im­
pactos fortemente regressivos so­
bre o perfil de distribuição de. ren­
da. Existem exemplos abundantes 
- e aí se inclui a própria experiên­
cia brasileira recente - que mos­
tram como a implementação de 
políticas monetárias, fiscais, finan­
ceiras, comerciais e de salários po­
de atuar de maneira discriminatória 
contra os grupos mais pobres,. pro­
vocando um processo de transfe­
rência de renda que agrava a con­
centração não somente dos rendi­
mentos, _mas também da riqueza. 
O efeito · destas políticas tem sido, 
quase sempre, negligenciado na 
análise · dos fatore.s responsáveis 
pelo grau de desigualdade econô­
mica observado em muitos países 
subdesenvolvidos . Seria ·desejável 
que os economistas que se preo~ 

cupam com tais problemas dessem 
mais atenção à análise dos efeitos 
de políticas macroeconômicas de 
curto e médio prazos sobre a distri­
buição da renda . 

O segundo artigo, de autoria de 
M. S. Ahluwalia e H. Chenery, é, 
sob vários aspectós, o mais impor­
tante do livro. Nele, os autores fa­
zem uma tentativa de justificar, 
teoricamente, uma reformulação 
nos esquemas de a(lálise de políti­
cas gqvernamentais, no sentido de 
se incorporar o impacto diferencial 
daquelas políticas sobre o bem­
estar dos vários grupos socioeco­
nômicos. Aceitando-se a necessi­
dade de uma estratégia de cresci­
mento com eqüidade para os 
·países em desenvolvimento, a 
função de bem-estar da coletivida­
de deveria refleti r esta decisão de 
maneira contundente. Um dos mo­
dos de se alcançar este objetivo se­
ria a atribuição de diferentes pon­
'derações aos aumentos de renda 
para -os vários grupos sociais, de 
acordo . com o grau de redistri ­
·buição que se julgar desejável. 

Na medida em que o formulador 
·de política propõe um sistema de 
ponderações, .diferente daquele 
gerado pela atuação das forças de 
r:nercado, ele se dispõe a enunciar 
juízos de valor sobre a desejabilida­
de de aumentos de renda para di­
ferentes grupos soCiais. Isto repre­
senta, de fato, uma alteração pro­
fuhdé;l do papel que os livros-textos 
de economia atribuem ao econo­
mista encarregado de formular 
políticas . Este, segundo a visão 
convencional, enquanto econo­
mista, não deve fazer nenhum 
juízo de valor acerca ·de modifi­
cações de bem-estar da sociedade, 
a não ser que as alterações consti­
tuam uma melhoria no sentido pa­
retiano . 

Obviamente, modificações na 
distribuição de renda não se en­
quadram naquela categoria. Ahlu­
walía. e Chenery mostram, no en-

. tanto, a falácia da visão conven­
cional . Ao se negarem a emitir 
juízos éticos sobre os efeitos distri­
butivos de qualquer política, os 
economistas estão, de fato, acei­
tando um julgamento valorativo, 
ou um sistema de ponderações 
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implícito, onde os pesos são deter-
' minados pelo padrão exist ente de 

distribuição de renda . Para exem ­
P.Iificar, a aceitação do crescimen­
to do PNB como um indicador de 
sucesso econômico constitui-se 
em um caso especial de uma 
função social de bem-estar . As 
ponderações aí implícitas são a · 
fração de renda que cada grupo 
socioecon6mico detém na renda 
nacional . 

No caso de um país subdesen­
volvido típico, onde os -40% mais 
ricos da população recebem cerca 
de três quartos da renda nacional, 
isto significa que a taxa de cresci ­
mento do PNB mede essencial­
mente o crescimento da renda da­
queles 40%, não sendo ~ portanto, 
afetada pelo que acontece com a 
renda dos 60% mais pobres da po­
pulação. Assim, eles recomendam 
que se deva medir a performance 
econômica de um país por um 
índice ponderado pela pobreza, o 
qual atribuiria maior peso ao cres­
cimento da renda dos grupos mais 
pobres e, em contrapart ida, daria 
pouca importância ao acréscimo 
de rendimentos da minoria mais 
bem aquinhoada. Não há dúvida 
de que tal índice representa um 
avanço em relação às práticas cor­
rentes que enfatizam o crescimen­
to da renda per capíta. De outro la­
do, aquela modificação ainda não 
toca no problema da decisão cole­
tiva de que pesos escolher, como 
escolhê-los e quem deverá 
selecioná-los. Embora importan­
tes , estas perguntas não são se­
quer mencionadas no livro . 

No mesmo capítulo, os autores 
tentam integrar os elementos mais 
importantes das teorias de cresci­
mento e de distribuição, com o ob­
jetivo de explicar as inter-relações 
entre a manipulação dos instru­
mentos de política econômica e os 
seus efeitos sobre o aumento de 
renda da parcela mais pobre da po­
pulação. Estas mesmas idéias são 
desenvolvidas também no capítulo 
XI . 

Neste último, os autores explo­
ram, por meio de um mode lo de si­
mulação e análise de sensitividade, 
os efeitos de três diferentes alter­
nativas de polít ica econômica so ­
bre o padrão de crescimento e so­
bre a ·distribui ção de renda . As ai-
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ternativas examinadas são as se­
guintes: redistribuição do consu­
mo, redistribuição de investimento 
e restrições salariais. 

Os autores reconhecem, expiici­
tamente,- que a distribuição de ren­
da para os grupos de rendimentos 
mais baixos depende, em larga 
medida, da maior ou menor con ­
centração de quatro tipos de ati­
vos: terra, capital de propriedade 
privada, capital humano e acesso 
aos bens de capital coletivos. Esta 
dependência, contudo, coloca al­
guns problemas para o _analista 
Econômico, já que a teoria econô­
rnica, pelo menos na sua versão 
mais tradicional, ainda não foi ca­
paz de formular uma moldura 
1eórica que explique a distribuição 
pessoal de ativos . Apesar disto, os 
autores recomendam que as 
políticas governamentais deveriam 
tentar modificar o padrão de con­
centração de ativos . Para tanto, 
_1ustifica-se o redirecionamento dos 
gastos de investimento para bene­
ficiar as camadas mais pobres da · 
população, além de uma combi­
nação de medidas como edu­
cação, acesso ao crédito, reforma 
agrária e aumento da disponibilida­
de de bens coletivos . 

Alguns comentários devem ser 
feitos sobre o conteúdo do capítu ­
lo IV, que discute os instrumentos 
de política econômica que existem 
para reorientar o processo de de­
senvolvimento no sentido de maior 
igualdade. 

M. S. Ahluwalia apresenta uma 
lista bastante ampla das seguintes 
áreas de intervenção: mercado de 
fatores de produção , propriedade 
e controle de ativos (ativos físicos 
e também habilidade humana), tri­
butação sobre a riqueza e renda 
pessoais, provisão de bens de con­
sumo coletivo, mercados de pro­
dutos, tecnologia. Os aspectos po­
sitivos e negativos de cada uma 
delas são então analisados. Se­
gundo o autor, não existe um úni­
co instrumento de política que as­
segure sucesso na obtenção dos 
objetivos qistributivistas. Além dis­
so, alguns instrumentos implicam 
c laramente um trade off entre 
crescimento e eqüidade, como, 
por exemplo, quando se decide ca­
nalizar recursos para investimentos 

de baixa produtividade e com lon­
gos períodos de gestação, com o 
objet ivo de ajudar os grupos de 
mais baixa renda. 

E interessante salien.tar que os 
resultados das simulações de 
política, discutidos no capítulo Xl, 
favorecem uma abordagem que o · 
3utor chama de eclética para o 
problema da estratégia de cresci ­
mento com eqüidade. Naqueles 
exercícios . três alternativas foram 
consideradas: a) redistribuição do 
consumo em favor dos grupos 
m~is pobres·, igual a 2% do ·PN.B 
em cada ano; b) uma redistri­
buição dos investimentos públi­
cos, para aumentar os estoques de 
capital disponível para a parcela da 
população de mais baixa renda -
também igual a 2% do PNB em um 
período de 25 anos; c) congela­
mento dos salários reais no setor 
moderno da economia, de modo a 
provocar uma transferência de ren­
da dos assalariados para os em­
presários . 

De acordo com os resultados 
das simulações, a transferência de 

· investimento revelou-se o melhor 
instrumento redistributivísta . To­
davia, mesmo esta alternat iva não 
foi capaz de produzir alterações 
substanciais no padrão de distri­
buição de renda ao longo do tem­
po . Em verdade, seria necessário 
um prazo de 40 anos para que a 
fração de renda detida pelos 40% 
mais pobres aumentasse de 14,6% 
para 18,9%. Isto sugere claramen­
te que, se se pretende melhorar a 
distribuição de renda a um ritmo 
mais rápido, uma combinação de 
uma transferência de fluxos e 
transferência de estoques deve ser 
implementada. Esta é exatamente 
a essência da abordagem eclética 
sugerida por M . S . Ahluwalia 

Seria desejável que este livro 
provocasse um impacto na litera­
tura sobre desenvolvimento eco­
nômico nos próximos anos. E que 
este impacto não ficasse limitado à 
comunidade acadêmica, mas que 
se estendesse até os formuladores 
de política, políticos, planejadores 
e outros atores responsáveis pela 
formulação de estratégias de de­
senvolvimento para os países sub ­
desenvolvidos. O livro é de fácil lei -



tura e, mesmo os capítulos mais 
técnicos, são escritos numa lin­
guagem clara, evitando cuidadosa­
mente o jargão esotérico dos cons­
trutores de modelos. Em resumo, 
em_bora o livro não possa ser consi­
derado um marco na literatura so­
bre desenvolvimento, a força de 
suas idéias é suficientemente ro­
busta para catalizar novos esforços 
de pesquisa sobre o assunto. E, 
mé;lis do que isto, seria desejável 
que o livro pudesse desencadear 
um conjunto de políticas que pu­
dessem contribuir para melhorar o 
perfil de distribuição de renda nos 
países subdesenvolvidos. O 

Alkimar R. Moura 

Ciência e .sociedade no Brasi'l -

Por Vanya Mundin Sant'Anha, 
São Paulo, Edições Símbolo, 1978_. 

As análises mais comuns a respei­
to das diferenças existentes entre 

. os sistemas científicos dos países 
desenvolvidos e dos países subde­
senvolvidos se limitam, em geral, 
aos aspectos quantitativos de da­
dos empíricos: número de Cientis­
tas e técnicos quafificados (output 
de universidades), proporção do 
PN 8 tnvestido em Pesquisa e De­
senvolvimento, etc. Tal aborda­
gem não esconde seu caráter evo­
lucionista e etnocêntrico; a ciência 
subdesenvolvida é v1sta como ex­
pressão de uma situação de atra­
so, uma disfunção ou desvio do 
padrão normal. A Ciência, definida 
de maneira genérica e idealista, é 
tomada como um conjunto de co­
nhecimentos prontos e acabados, 
apresentando um desenvolvimen­
to autônomo e unilinear. O padrão 
normal de desenvolvimento 
científico sena aquele ocorrido nos 
países desenvolvidos do Ocidente, 
explicado mu1tas vezes em função 
de aspectos culturais - desencan­
tamento do mundo, racionalismo 
tipicamente ocidental, influência 
do protestantismo, obra e graça de 
uma elite de talento (o gênio 
criador). A instituciona'lização da 
pesquisa científica é então tomada 
como um sinal de secularizacão e 
modernização, parte de uma .tra­
dição cultural oCidental. 1 Em análi­
ses desse tipo, o atraso e o desvio 
inerentes à ciência subdesenvolvi­
da são,_ por sua vez, também atri­
buídos a problemas étnicos e cul­
turais - os hábitos, valores e cos-

tumes dG~s socied&des · tr&dicionais 
seriam ~ f.onte de resistência à mu­
dança e à incorpo~ração da ciência, 
condição sine qua non para o aces­
so à era de modernidade. 

Uma outra linha de interpre­
tação da . ciência subdesenvolvida 
se aproximaria de l.lma abordagem 
que pb,demos chamar de estrutu­
ral . Opondo-se à tendência idealis­
ta e culturalista descrita acima, 
que não veria os ne.xos e relações 
entre c1ência e sociedade, a ciê n~ 
c1a subdesenvolvida é agora vista 
como um reflexo da própria estru­
tur-a do subdesenvolvimento. Mas 
tal abordagem acaba não indo 
muito longe em propostas explica­
tivas : prisioneira de um círculo vi­
cioso, o máximo que consegue é 
levar-nos à conclusão de que se a 
soc1edade é subdesenvolvida, a 
ciência também o é. E a recíproca 
é verdaderra . 

Ora, ciência e sociedade não são 
duas realidades autônomas, que 
mantenham entre si apenas re­
lações d_e extenoridade. Se tomar­
mos a ciência como produto do 
trabalho de Indivíduos especial­
mente treinados, efetuado_ em or­
ganizações específicas, segundo 
uma d1v1são de trabalho e obede­
cendo a normas institucionaliza­
das, veremos que suas cond1cões 
de produção, reprodução e utili­
zação são produto histórico de re­
lações soc1ars e de produção. 

A ciência moderna - fruto· da 
chamada Revolução Científico­
Tecnológica - surge historica­
mente ligada às transformações no 
modo capitalista de produção e 
aos Interesses de classe aí configu­
rados. No entanto, as carac­
terísticas inst1tuc1onais e organiza­
CIOnais da produção crentíf1ca não 
podem ser tomadas como epifenô­
meno, reflexo mecânico de· deter~ 
minações externas ao campo . Os 
campos intelectual, em geral, e 
científico, em particular, possuem 
uma autonomia relaüva que - de- . 
ve ser lembrado - foi progressiva­
mente constituindo-se dentro . de 
sociedades históricas . Nesse senti­
do, possuem suas normas internas 
de legitimidade, de consagração, · 
rituais específicos, relações de po­
der, etc.2 
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